PROJETO DE LEI N° 21/2023, DE 11 DE JULHO DE 2023.

EMENTA: Cria e estabelece a diretrizes de atuagdo da

) ¥ o Patrulha Maria da Penha da Guarda Civil Municipal de

T (o) 0200}3 A Araripe-CE, na forma que indica e da outras
4 2.

| providencias.
|

-

A CAMARA MUNICIPAL DE ARARIPE, Estado do
Ceara, através do Vereador, senhor Jodo Batista da
Silva Neto, encaminha para apreciagéo e deliberacdo
de Vossas Exceléncias a presente propositura:

Art. 1°. Fica criado o Programa Patrulha Maria da Penha da Guarda Civil Municipal de
Araripe-CE, visando o atendimento as mulheres vitimas de violéncia neste municipio,
conforme as diretrizes dispostas nessa Lei, bem como a leis federais de N° 11.340/2006
e N° 13.505/2017.

Paragrafo Unico: O patrulhamento visa garantir a efetividade da Lei Federal de N°
11.340/2008, integrando agbes e compromissos pactuados no Termo de Adesdo ao
Pacto Nacional de Enfrentamento & Violéncia contra as mulheres, estabelecendo relagdo
direta com a comunidade e assegurando o acompanhamento e atendimento das
mulheres vitimas de violéncia domesticas e familiar.

Art. 2°. As diretrizes de atuagéo da Patrulha Maria da Penha no Municipio de Araripe-

CE séo:

- Instrumentalizagdo da Guarda Civil Municipal no campo de atuagéo da Lei Maria
da Penhag;

- A capacitagdo dos Guardas Civis Municipais da Patrulha e dos demais agentes
publicos envolvidos para o correto e eficaz atendimento as mulheres vitimas de
violéncia doméstica e familiar, visando o atendimento humanizado e qualificado;

ll-  Organizar um espago na base da Guarda Civil Municipal para recepcionar e
acolher de forma humanizada as mulheres que precisarem ir ao mesmo, para
efetivarem algum tipo de denuncia;

V- Criar um canal de comunicagéo confiavel, confidencial, para receber denulincias
andénimas ou néo, sobre qualquer tipo de violéncia doméstica ou familiar:

V- Garantia do atendimento humanizado e inclusivo & mulher em situagéo de
violéncia onde houver medida protetiva de urgéncia, observado os principios da
dignidade da pessoa humana, da ndo discriminagdo e da n&o revitimizagao;




VI- Integragéo dos servigos oferecidos as mulheres em situagéo de violéncia;

VII-  Corresponsabilidades entre os Entes Federados:

VIII-  Patrulhamento exercido preferencialmente por Guardas Civis Municipais do sexo
feminino — GFENS, nos moldes da Lei Federal n° 13.505/2017.

Art. 3°. A Patrulha Maria da Penha atuaré na protecéo, prevengdo, monitoramento e
acompanhamento das mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar que possuam
medidas protetivas de urgéncia.

Art. 4°. O programa entregara as agdes da rede de atendimento a mulher em situagéo
de violéncia no Municipio de Araripe — CE, por intermédio da Secretaria Municipal de
Assisténcia Social, bem como, do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher-CMD, de
acordo também, com o Termo de Cooperacéo Técnica firmado com o Tribunal de Justica
do Estado do Ceara, por intermédio do juizado de Violéncia Doméstica e Familiar Contra
a Mulher da Comarca de Juazeiro do Norte-CE.

Art. 5°. Fica criada a Coordenagéo da seg&o administrativa da Patrulha Maria da Penha,
sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Assisténcia Social, através da Guarda
Civil Municipal.

Paragrafo Unico. As agdes, formas de atendimento e organizagao interna da Patrulha
Maria da Penha, serfo fixadas mediante a instituicdo de protocolos de atendimento,
definicdo de normas técnicas e a padronizagéo de fluxos entre os drgéos que coordenam
a Patrulha e demais parceiros responsaveis pela execucdo dos servigos, se pautando
pelas diretrizes previstas no Art. 2°, da presente Lei.

Art. 6°. A Secretaria Municipal de Assisténcia Social (SMAS) podera, mediante
articulagédo com 6rgéos do Estado e do Poder Judiciario, definir aos complementares que
garantam a execugéo das agdes da Patrulha Maria da Penha no Municipio de Araripe-
CE

Paragrafo unico. O Centro de Formagéo, Instrugdo, Capacitagdo e Aperfeicoamento —
CFICA, podera firmar convénio e parceria com a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social-SMDS, do Municipio de Araripe-CE, e entre ouras secretarias e
orgaos da administracdo direta e indireta, objetivando a capacitacdo continuada dos
Guardas Civis Municipais que atuardo no Programa Patrulha Maria da Penha.

Art. 7°. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher-CMDM de Araripe-CE, podera
acompanhar as agdes do Programa e fornecer, sugestdes para melhoria doo mesmo.




Art. 8°. O Municipio através da Secretaria Municipal de Assisténcia de Desenvolvimento
Social-SMDS, disponibilizara aos patrulheiros em servico da Patrulha Maria da Penha
Smartphone com acesso ilimitada a internet e ligagdes, especifico para a comunicagdo
com as mulheres acompanhadas pelo Programa.

Art. 9°. As despesas decorrentes da execugdo desta Lei, correrdo por conta de dotagao
propria consignada em orgcamento, suplementada, se necessario, na forma legal,
podendo ainda ser objeto de repasses financeiras através de convénios com as esferas
Federal ou Estadual para seu cumprimento.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢des
em contrario.

Cémara Municipal de Araripe-CE, em 11 de julho de 2023.
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